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Aos 5 de Fevereiro de 2025, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Cuba, sob a
presidência do Senhor Presidente da Câmara, João Manuel Casaca Português, realizou-se
a octogésima sétima reunião Ordinária deste Órgão Executivo, com a participação dos
Senhores Vereadores Filipe Domingos Candeias Chora, Jorge Manuel Rolim Caixeiro,
Sandra Manuela Figueira Heleno Serrano e Hugo Miguel das Dores Soudo.

Participou também nos trabalhos o Chefe da Divisão de Ambiente, Ordenamento,
Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de
prestar os esclarecimentos julgados necessários sobre os assuntos submetidos a
deliberação.

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque,
trabalhador designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial.

A reunião teve início às 9:30, depois dos membros da Câmara em cima enunciados terem
tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A) Período antes da ordem do dia

Sem assuntos

B) Balancete de tesouraria

Processo 598/2025. Resumos de tesouraria

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Total de disponibilidades em 4/02/2025: € 94 480,27

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/489 de 4 de Fevereiro de 2025.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

C) Ordem do dia
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Processo 385/2025. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a requerente , que lhe seja permitido o pagamento fraccionado da divida referente
ao consumo de água sito na rua do Touril n.º 1, em Cuba, que se encontra em dívida e em
processo de execução fiscal no valor de € 309,15, em prestações mensais de € 25,50
sendo a última de € 33,57, dado que, de momento, não tem condições para efetuar o
pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4 - O pagamento em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o
executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não
devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas
ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução
fiscal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99,
de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente
possibilitando o pagamento faseado, alertando para o facto de que o incumprimento no
pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 406/2025. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a requerente, que lhe seja permitido o pagamento fraccionado da divida referente
ao consumo de água sito na rua Luís de Camões n.º 26, em Cuba, que se encontra em
dívida e em processo de execução fiscal no valor de € 249,49, em prestações mensais de €
60,00 sendo a última de € 17,88, dado que, de momento, não tem condições para efetuar o
pagamento na totalidade.
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Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4 - O pagamento em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o
executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não
devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas
ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução
fiscal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99,
de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente
possibilitando o pagamento faseado, alertando para o facto de que o incumprimento no
pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 495/2025. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o requerente, titular do contrato de água na morada indicada, a possibilidade de
poder proceder ao pagamento da quantia proveniente de consumo de água, que se
encontra em dívida e em processo de execução fiscal, em prestações mensais de € 200,00,
conforme simulação anexa, dado que, de momento, não tem condições para efetuar o
pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4 - O pagamento em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o
executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não
devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas
ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.
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Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução
fiscal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99,
de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão do requerente
possibilitando o pagamento faseado, alertando para o facto de que o incumprimento no
pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 383/2025. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a requerente, que lhe seja permitido o pagamento fraccionado da divida referente
ao consumo de água sito na rua da Esperança  n.º 17, em Cuba, que se encontra em dívida
e em processo de execução fiscal no valor de € 160,30, em prestações mensais de € 30,00
sendo a última de € 17,32, dado que, de momento, não tem condições para efetuar o
pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4 - O pagamento em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que o
executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez, não
devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas
ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução
fiscal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99,
de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente
possibilitando o pagamento faseado, alertando para o facto de que o incumprimento no
pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 7
9S

EX
R

42
M

LJ
R

7A
AR

ZX
G

9S
JT

D
P 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//c
ub

a.
ba

lc
ao

el
et

ro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

4 
/ 3

4



Processo 471/2025. Licença especial de ruído

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o JUNTA DE FREGUESIA DE VILA RUIVA licença especial de ruido para 
 , para Comemoração do dia Internacional da Mulher 08/03/2025 das 20.00h até às 02,00

; bem como a isenção do pagamento de taxas.horas do dia 09/03/2025
(1) Pedido de licença especial de ruído.
De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação
dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias
pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão
de licença especial de ruído concedida pelo município.
O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei.
(2) Isenção do pagamento de taxas.
Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara
Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até
50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, as associações recreativas, desde
que legalmente constituídas pelas atividades que se destinem direta e indiretamente à
realização dos seus fins estatutários.
O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de 19,87€.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/381 de 29 de Janeiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou deferir o pedido da requerente e isentar do
pagamento das taxas.

Processo 528/2025. Apoio ao associativismo. Protocolos. Associações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

O Município de Cuba no âmbito das suas competências, tem assumido um papel
interventivo de enorme relevo no apoio às Instituições/Associações do concelho.

Considerando a relevância das mesmas no desenvolvimento da atividade social, educativa,
cultural, desportiva e religiosa, estando intrinsecamente ligadas à promoção do bem-estar e
da qualidade de vida das populações, bem como na forma como divulgam o Município.

Desta forma, com o objetivo de disciplinar a conceção dos apoios financeiros e não
financeiros atribuídos, pretende o mesmo levar a efeito a celebração de protocolos de
colaboração, para o ano de 2025, com as seguintes entidades:
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- Grupo Coral Bafos de Baco

- Grupo Coral Feminino Flores do Alentejo

Enquadramento Legal:

No âmbito das competências que são cometidas à Câmara Municipal pela alínea j) do nº 2
do artº 23º e pelas alíneas o) e u) do nº 1, do artº 33º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro,
na sua redação atual, em articulação com as competências que lhe são atribuídas no
âmbito do Regulamento Municipal dos Apoios Financeiros e Não Financeiros, publicado no
D.R., 2ª série, nº 87, de 5 de maio de 2010, deliberar em matéria de apoios e de atividades
de interesse municipal.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/437 de 31 de Janeiro de 2025.

Resolução:

Face ao exposto:

Em virtude da realização da Cerimónia de Assinatura dos Protocolos 2025, a celebrar entre
o Município de Cuba e as Associações do Concelho, no dia 3 de fevereiro de 2025, deve V.
Exa. Sr. Presidente, ao abrigo da competência vertida no nº 3, do artº 35 da Lei nº 75/2013,
de 12 de setembro, na sua redação atual, designadamente: “Em circunstâncias excecionais,
e no caso de, por motivo de urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara
municipal, o presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os
mesmos sujeitos a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de

 remeter ao órgão executivo, para ratificação, as propostas de protocolo queanulabilidade”,
se anexam.
A Câmara, por unanimidade, deliberou retificar o despacho do Sr. Presidente.

Processo 457/2025. Ação de promoção turística Vinho na Vila. Protocolo

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Sendo que em Vila Alva, há uma grande cultura e tradição de fabrico de vinho através deste
método artesanal, introduzido pelos romanos há mais de dois mil anos e, o “saber fazer”,
permitiu que esta técnica de produção que tem passado de geração em geração, seja uma
realidade nesta vila até aos dias de hoje.
O projeto XXVI Talhas pretende dar a conhecer o concelho de Cuba, em particular, Vila
Alva, e a sua tradição milenar, propondo uma experiência imersiva na cultura de uma
comunidade do interior do Alentejo, onde o visitante sinta o seu bem-receber e compreenda
a escala e genuinidade desta tradição

local, com foco na promoção de um turismo sustentável, e que funcione simultaneamente
como convite ao regresso no período de consumo de vinho de talha diretamente das talhas.
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Pretende-se a presença de uma seleção de produtores de vinho de pequena dimensão,
mas de grande qualidade, que ficarão espalhados pela vila nos espaços onde funcionam
pequenas adegas privadas de vilalvenses, permitindo a criação de uma ponte entre o
produto e a atividade destes e o típico vinho de alta qualidade produzido pelos pequenos
produtores locais, bem como oficinas de demonstração de pezgamento de talhas e um
espaço de oficina culinária representativa da gastronomia da região.

Considerando que objetivo do presente Protocolo (ver anexo I)é preservar a arte e as
tradições seculares no âmbito do vinho de talha em Vila Alva e permitir a promoção e
divulgação turística e cultural deste produto, bem como de outras atividades sociais e
culturais associadas à temática vitivinícola da freguesia e do concelho, propõe-se que o
município integre o mesmo.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/371 de 27 de Janeiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou atribuir o apoio financeiro no valor de 4.500€ (quatro
mil e quinhentos euros) ao evento Vinho na Vila, pelos apoios técnicos.

Processo 458/2025. Eventos organizados pela entidade. Carnaval. Incentivos.
Isenções.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Em Cuba é tradição festejar-se o Carnaval, festa pagã que a Igreja Católica inseriu nas
suas comemorações e que acontece durante os três dias que antecedem a Quaresma.
Cuba retomou esta tradição, tornando-a numa das mais populares e concorridas festas do
ano e da região, devido ao número de participantes e de visitantes que no dia de Carnaval
vêm a Cuba.

Por isso, o Carnaval de Cuba tem vindo a assumir ao longo destes últimos anos uma
dinâmica e uma projeção extraordinária, o que o leva a ser conhecido como um dos mais
populares da região Sul, à semelhança do mítico Carnaval de Sines ou até do de Loulé.

Cuba, já é um lugar obrigatório de visita nesta data, quer pela qualidade e o requinte dos
grupos quer pela participação no desfile, quer pela quantidade dos seus visitantes.

Numa forma particularmente humana de dar valor aos seus, Cuba quer apostar no seu
Carnaval e torná-lo num fator de dinamização de turismo cultural, atraindo visitantes e
diferenciar-se por aquilo que não é repetível de forma alguma em outro local qualquer.
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O Corso Carnavalesco organizado pelo Município de Cuba, que este ano tem como tema “A
Magia do Circo”, tem como principal objetivo, promover e dinamizar turisticamente o
concelho através da comemoração desta época festiva, visando ainda, incentivar a
criatividade, a imaginação e o espírito associativo no seio da comunidade.

Desta forma somos a propor que no período carnavalesco, de 28 de fevereiro a 4 de março
e ao facto de a Câmara Municipal pretender incentivar a participação ativa dos
estabelecimentos comerciais nesta quadra, se isente do pagamento de taxas inerentes à
licença de ruido e prolongamento de horário os estabelecimentos que entendam aderir à
iniciativa.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/372 de 30 de Janeiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a proposta e dela dar conhecimento aos
destinatários e, em simultâneo, alertar os mesmos de que a isenção dos respetivos
pagamentos não dispensa a necessidade de emissão de todas as licenças que lhe são
adstritas.

Processo 512/2025. Eventos organizados pela entidade. Carnaval. Venda Ambulante

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

PEDIDOS DE OCUPAÇÃO DE VIA PÚBLICA PARA O EXERCÍCIO DE VENDA
AMBULANTE, POR OCASIÃO DO DESFILE DE CARNAVAL.

Informo que foram rececionados, à data de hoje, dia 29 de janeiro/2025, vários pedidos de
ocupação de via pública para o exercício de venda ambulante, por ocasião do desfile de
Carnaval, no dia 4 de Março de 2025.

De acordo com o previsto no Regulamento da Venda Ambulante, a mesma só pode ser
exercida de forma permanente no mercado mensal de Cuba, ou de forma transitória por
ocasião de festas ou festejos, nos locais demarcados pela câmara Municipal e nos horários
por ela fixados (vide alínea) do art.º 5º., alínea 2º e art. 7º respetivamente.

A Câmara, deverá deliberar:

a) O número de lugares a atribuir para cada valência, bem como as regras de inscrição e
participação;

b) Solicitar ao GICO a elaboração de planta de localização dos espaços e divulgação da
presente deliberação pelos meios usados pela autarquia;

c) Designar a comissão de acompanhamento do procedimento;
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d) Determinar que cabe à Subunidade Administrativa a operacionalização da presente
medida.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/414 de 2 de Fevereiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

a) Definir o número de lugares nos seguintes termos:

2 lugares para cachorros, 
5 para farturas, 
4 para pipocas e algodão doce, 
1 para balões/brinquedos, 
2 para divertimentos e 
2 para Associações locais

b) Estipular as seguintes bases de licitação:

Farturas: 200 euros (5 lugares)

Cachorros: 150 euros (2 lugares)

Pipocas / Algodão doce: 50 euros (4 lugares)

Balões / brinquedos: 50 euros (1 lugar)

Carrossel: 150 euros (2 lugares)

Associação Local: 50 euros (2 lugar)

c) Definir como prazo limite para aceitação das propostas o dia 21 de fevereiro, até às 17
horas, não sendo aceites propostas que cheguem ao município para além deste prazo. A
abertura das propostas terá lugar no Auditório da Biblioteca Municipal no dia 24 de fevereiro
pelas 10,30 horas.

d) Designar para a Comissão de Acompanhamento dos procedimentos o Vice-Presidente
Filipe Chora, O Chefe de DAODS Dr. Vitor Fialho e o Coordenador Técnico José Roque.

e) Determinar aos serviços a operacionalização das várias medidas propostas na
Informação

f) Determinar que a seleção de lugares resultará de planta devidamente aprovada pelo
Órgão Executivo, sendo que a atribuição para cada uma das atividades postas a concurso
será efetuada atento o valor mais alto da proposta e assim sucessivamente.

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 7
9S

EX
R

42
M

LJ
R

7A
AR

ZX
G

9S
JT

D
P 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//c
ub

a.
ba

lc
ao

el
et

ro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

9 
/ 3

4



g) Determinar que a desistência das propostas por parte dos concorrentes, depois de
conhecidos os valores licitados, impossibilitará os mesmos de concorrer, para o mesmo
concurso, nos 2 anos subsequentes.

Processo 38/2025. Gestão do Património. Pedido de Pavilhão de Exposições

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o funcionário Francisco José Isaías Cardoso o aluguer do Pavilhão de Exposições
para o dia 02 de fevereiro de 2025 por um período de três horas para realização de festa de
aniversário. Ao abrigo do nº3 do Regulamento do Pavilhão Multiusos da Mata, “As
instalações poderão, ainda, ser cedidas para casamentos, festa e outras iniciativas, desde
que essa utilização não prejudique a atividade” programada pela autarquia, escolas e outras
entidades de interesse público, conforme estipula o nº2 do referido regulamento. 
Consultado o registo não se verifica existir pedido para o dia pretendido. 
Conforme previsto em Tabela de Taxas o valor a pagar é 59,16 € usufruindo de redução de
50% por ser trabalhador com vínculo ao município, conforme deliberação de 18 de janeiro
de 2023.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/399 de 30 de Janeiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara.

Processo 358/2025. Ações de carácter cultural. Grupo Coral. Cedência do Pavilhão
de Exposições e do Centro Cultural

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem o Grupo Coral Raízes do Cante solicitar a cedência do Pavilhão de Exposições e do
Centro Cultural para a realização da festa de aniversário do Grupo nos próximos dias 9 e 10
de Maio de 2025, bem assim como a isenção do pagamento das taxas associadas à
utilização.

Ao abrigo do disposto no Regulamento do Pavilhão Multiusos da Mata, designadamente no
n.º 1, “A cedência e utilização do Pavilhão destina-se a atividades culturais, recreativas,

.”desportivas e outras

De acordo com o n.º 2 do mesmo Regulamento “As instalações são cedidas,
prioritariamente, para a realização dessas atividades a autarquias, escolas e outras

.entidades de interesse público”
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Refere ainda o n.º 3 da mesma Postura Municipal, que, “As instalações poderão, ainda, ser
cedidas para casamentos, festa e outras iniciativas, desde que essa utilização não
prejudique a atividade referida no número 2 e não deteriore as instalações sendo que, com
base no artigo 2.º n.º 7, a taxa de utilização custeará as despesas inerentes ao
funcionamento, conservação e manutenção das instalações, bem como do equipamento
nelas existentes.”

Quanto à cedência gratuita do Pavilhão, refere o n.º 2, alínea a) do art.º 5 do Regulamento
Municipal de Taxas e Preços da Câmara Municipal de Cuba*, “poderão estar isentos de
taxas ou beneficiar de uma redução até 50% mediante deliberação fundamentada da
Câmara Municipal: As associações humanitárias, culturais, religiosas, recreativas,
desportivas e de desenvolvimento local, desde que legalmente constituídas, pelas
atividades que se destinem direta e imediatamente à realização dos seus fins estatutários;*
ou, nos termos do n.º 4 cujas “isenções e reduções são concedidas por deliberação da

 Municipal, oficiosamente quando reconheça o interesse municipal da atividade ouCâmara
mediante requerimento dos interessados devidamente instruído e fundamentado.”

Quanto à cedência do Centro Cultural, não existindo regulamento próprio, compete à
 de acordo com o disposto na alínea ee) do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013Câmara Municipal ,

de 12/09, no âmbito do planeamento e do desenvolvimento “criar, construir e gerir
instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes de energia, de
distribuição de bens e recursos físicos integrados no património municipal ou colocados por

 o) da Lei n.º 75/2013, de 12lei, sob a administração municipal”, e de acordo com a alínea
de setembro, na redação atual deliberar sobre as formas de apoio a entidades e
organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à
realização de eventos de interesse para o município, bem como à informação e defesa dos
direitos dos cidadãos.

Face ao exposto parece-nos que o pedido tem enquadramento, quer no Regulamento
Municipal quer na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/287 de 27 de Janeiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

a) Ceder o Pavilhão e o Centro Cultural ao Grupo Coral Raízes do cante;

b) Isentar do pagamento das taxas devidas com a utilização cujo valor é de € 300,37, por
dia.

Processo 443/2025. Autorizações. Apanha de Pinha

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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Solicita a requerente, autorização para apanha de pinhas no prédio rústico denominado
Rocio, art.º 221, secção E, em Cuba.

Enquadramento da pretensão:

O regime jurídico da colheita, transporte, armazenamento, transformação, importação e
exportação de pinhas da espécie  L. (pinheiro -manso) em território continentalPinus pinea
encontra-se previsto no Decreto-Lei n.º 77/2015, de 12 de maio.

De harmonia com o nº 1 do artº. 4º do citado diploma, a colheita de pinhas não é permitida
entre 1 de abril e 1 de dezembro.

Por seu turno, o n.º 1 do art.º 5.º estabelece que “a colheita, transporte, armazenamento,
transformação, importação e exportação de pinhas da espécie Pinus pinea L. (pinheiro -

”, que é efetuadamanso) estão sujeitos a comunicação prévia obrigatória ao ICNF, I. P.
através do Sistema de Informação da Pinha (SIP), disponibilizado através do sítio de
internet do ICNF ou do Balcão Único Eletrónico do portal do cidadão mas estão
dispensados desta comunicação tais atividades quando não excedam o limite de até 10Kg e
se destinem a autoconsumo (  nº 2 desse artigo).vide

É o procedimento a que está sujeita a apanha de pinha, cujo incumprimento está sujeito a
procedimento contraordenacional, nos termos exarados nos artigos 12º a 16º do citado
diploma legal.

Por outro lado, tratando-se de pinhas provenientes de pinheiros mansos de propriedade do
Município de Cuba, caberá à Câmara Municipal, no uso das competências plasmadas nas
alíneas g) e ee) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação
atual (“Compete à Câmara Municipal (…) adquirir e alienar ou onerar bens imóveis de valor

” e “até 1000 vezes a RMMG Criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços,
redes de circulação, de transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos

”,integrados no património do município ou colocados, por lei, sob administração municipal
deliberar sobre o destino a dar às pinhas e sobre a forma de como tal se processará.

Nesta conformidade, deve V.ª Ex.ª, Sr. Presidente, no âmbito da competência própria
vertida na alínea o) do n.º 1 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as
alterações que lhe foram introduzidas, remeter o presente pedido para deliberação por parte
do órgão executivo.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/370 de 30 de Janeiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, à semelhança de decisões idênticas em anos anteriores
deliberou deferir a pretensão da requerente.

Processo 544/2025. Freguesias. Transferência de Verbas
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Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Considerando a relevância que os apoios financeiros, entre outros, concedidos pela
Câmara Municipal às freguesias do Município de Cuba têm para a efetiva realização das
suas competências estipuladas por lei;

Considerando que os deveres gestionários impõem uma cuidada e planeada gestão dos
dinheiros públicos;

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/438 de 31 de Janeiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, ao abrigo da competência prevista na alínea ccc) do nº 1 do
art.º 33º, conjugada com o disposto na alínea j) do nº 1 do arte 25º, ambos da Lei nº 75
/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, deliberou conceder o apoio financeiro às
quatro autarquias do concelho durante o ano de 2025, o qual se processará em tranches,
mediante solicitação fundamentada das freguesias, até ao limite fixado no quadro anexo.

Mais deliberou a Câmara propor à Assembleia Municipal, no âmbito das competências atrás
referidas, que delibere sobre a possibilidade de atribuição, em casos excecionais e
devidamente justificados, de outros apoios às freguesias que deles careçam, garantido o
órgão Executivo que desses apoios efetuará o respetivo reporte ao órgão deliberativo.

Processo 506/2025. Ação social. Aprovação da minuta dos contratos de
arrendamento apoiado

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Inf. 03/UEASSD/2025 da responsabilidade de Célia Chamorro
Escrevente, Chefe da Unidade de Educação, Ação Social, Saúde e Desporto, em regime de
substituição, cujo teor foi dado a conhecer aos presentes.

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária de 08
de janeiro do corrente, em que são aprovados os cálculos que determinam a atualização
dos valores das rendas, no âmbito dos contratos de arrendamento celebrados ao abrigo do
regime de arrendamento apoiado para habitação, bem como da deliberação do órgão
executivo, tomada em 30 de outubro de 2024, que aprova a atribuição de quatro novos
fogos, no âmbito do mesmo regime, são presentes à Câmara as minutas dos contratos,
elaboradas de acordo com o previsto no art.º 17.º e seguintes da Lei 81/2014 de 19 de
dezembro, na sua redação atual.
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Sobre esta matéria, é de considerar que a habitação é uma atribuição da Câmara Municipal,
conforme previsto no art.º 23.º, n.º2, alínea i), da Lei 75/2013 de 12 de setembro, na sua
redação atual, e que o arrendamento apoiado é o regime aplicável às habitações detidas, a
qualquer título, por entidades das administrações direta e indireta do Estado, das regiões
autónomas, das autarquias locais, do setor público empresarial e dos setores empresariais
regionais, intermunicipais e municipais, que por elas sejam arrendadas ou subarrendadas
com rendas calculadas em função dos rendimentos dos agregados familiares a que se

, conforme determinado no n.º 1 do art.º 2.º da Lei 81/2014 de 19 de dezembro, nadestinam
sua redação atual.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/412 de 2 de Fevereiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente que
determinou:

1. Aprovar a minuta do contrato de arrendamento apoiado, para os novos contratos de
arrendamento, adiante designada Minuta 1, de acordo com o previsto no art.º 17.º e
seguintes da Lei 81/2014 de 19 de dezembro, na sua redação atual.

2. Determinar que, como forma de garantir que cumprem todos os pressupostos previstos
no regime do arrendamento apoiado para habitação, os contratos outorgados anteriormente
neste regime deverão ser alvo de uma nova redação, em tudo semelhante ao previsto no
Ponto 1, salvaguardando, no entanto, todos os direitos adquiridos aquando da celebração
do primeiro contrato.

2.1 Aprovar a minuta do contrato de arrendamento apoiado, para os contratos de
arrendamento, anteriormente celebrados no âmbito deste regime, adiante designada Minuta
2, no cumprimento do previsto no art.º 17.º e seguintes da Lei 81/2014 de 19 de dezembro,
na sua redação atual.

3. Determinar que, no que se refere ao previsto no art.º 18.º, n.º 2 que prevê que Do
contrato de arrendamento, assim como dos recibos de renda quando a eles haja lugar, deve
igualmente constar, para efeitos meramente informativos, o valor que corresponderia ao

, sejam considerados como valores estimados do mercadovalor real da renda sem o apoio
de arrendamento em Cuba, os seguintes:

- tipologia T1: duzentos e cinquenta euros;

- tipologia T2: trezentos e cinquenta euros;

- tipologia T3: quatrocentos e cinquenta euros;

Processo 579/2025. Ação social escolar. Candidatura atípica

Favorável Tipo de votação: Unanimidade
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Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara Informação n.º 2/2025, da Técnica Superior Cristina Candeias,
datada de 31/01/2025, onde são descritos os seguintes factos e fundamentos legais:

- Ação Social Escolar - Atribuição de auxílios económicos a estudantes, de acordo com o n.
º 4 do artigo 3º, do Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos para a Educação
Pré-escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico - Ano letivo 2024/2025

- Educação pré-escolar - Apoio para as refeições escolares

Candidatura atípica

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/472 de 4 de Fevereiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, no âmbito das competências que lhe são cometidas pela
alínea hh) do n.º 1, do art. 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua redação atual
e pelo Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos para a Educação Pré-escolar e
do Ensino Básico conforme disposto no n.º 4, do artigo 3º, em matéria de Ação Social
Escolar, no que respeita a alimentação, a estudante, para ano letivo 2024/2025, deliberou
aprovar a candidatura apesar de extemporânea.

Processo 564/2025. Remunerações dos Cargos Dirigentes de 3.º e 4.º graus insertos
no mapa de pessoal da CMC-Esclarecimento sobre o teor de deliberação de 2021

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 07/2025, da autoria do Jurista Vitor Fialho, Chefe
da Divisão de Ambiente, Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade, datada de 01 de
fevereiro de 2025, onde são apresentados os factos e o direito sobre a seguinte temática:

1- Remunerações dos Cargos Dirigentes de 3.º e 4.º graus insertos no mapa de pessoal da
Câmara Municipal de Cuba; 
1.1     – Teor e alcance da deliberação da Assembleia Municipal tomada em 16 dezembro
de 2021, mediante proposta da Câmara Municipal datada de 08 de dezembro de 2021: 
1.2 – A aplicabilidade direta e imediata, ou não, aos titulares de cargos dirigentes dos
pressupostos insertos na alínea a) do art.º 1.º do Dec. Lei n.º 13/2024, de 10 de janeiro,
sobre a alteração da estrutura remuneratória da carreira de técnico superior;                
1.3 – Proposta para que seja presente à Assembleia Municipal de fevereiro de 2025,
esclarecimento sobre a interpretação adequada a dar ao ato administrativo que resultou à
deliberação de 16 de dezembro de 2021.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/454 de 1 de Fevereiro de 2025.
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Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Atendendo a que sobre a deliberação da Assembleia Municipal que determinou as
remunerações base dos dirigentes de 3.º e 4.º grau, data de dezembro de 2021, não se
alteraram os pressupostos de facto ou de direito, e pelos motivos supra explanados não se
concebe que o Dec. Lei n.º 13/2024, de 10 de janeiro, deva ter aplicabilidade aos titulares
de cargos dirigentes, deverá a Câmara propor à Assembleia Municipal, nos termos das
competências que lhe são cometidas pela alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75
/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, no que concerne à possibilidade de
apresentar propostas ao órgão deliberativo em matérias que sejam da competência deste
último, que a AM clarifique que:

1.1.º - As remunerações fixadas para os cargos dirigentes de 3.º e 4.º grau, obedeceram
não só à respetiva colocação em posição entre a 3.ª e a 6.ª, mas também ao facto que lhe
estavam associados os níveis 31 e 27, e serão esses níveis pelas quais os dirigentes em
causa devem continuar a ser abonados.

1.2.º - Na eventualidade de existir extinção dos atuais níveis remuneratórios 31 e 27, em
alternativa, as remunerações base dos dirigentes de 3.º e 4.º grau, corresponderão a 79% e
71%, respetivamente, da remuneração a auferir pelos dirigentes de 2.º grau, cujo valor é
estipulado em percentagem da remuneração do Diretor Geral, desde que esses valores
estejam compreendidos entre a posição 3.ª e 6.ª, em cumprimento do disposto no art.º 4.º n.
º 3 da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.

1.3.º - Registar que a Câmara e a Assembleia reservam-se à possibilidade de alterar a
presente posição se, vierem a ocorrer alterações no regime remuneratório dos titulares de
cargos dirigentes, conforme tem vindo a ser veiculado pelas entidades responsáveis pelas
remunerações na Administração Pública.

1.4.º - Em caso de aprovação por parte da Assembleia Municipal da clarificação do teor
daquilo que foi deliberado em 2021, que em nada é alterado, apenas explicitado a ratio que
esteva na base do ato administrativo , deverão os serviços competentes dasub judice
autarquia proceder aos acertos remuneratórios a que haja lugar, devendo ser apresentada
em RC informação a contextualizar esses ditos acertos, apenas para conhecimento,
porquanto o processamento dessa verbas será da responsabilidade do Presidente da
Câmara, em respeito por aquilo que for deliberado pela Assembleia Municipal.

Processo 567/2025.Documentos previsionais ano de 2025 do CEFPDDM, Unipessoal,
Lda. E.M

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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Foi presente à Câmara a Informação n.º 08/2025 do Jurista, Chefe da Divisão de AODS, Dr.
Vitor Fialho, datada de 03 de fevereiro de 2025, cujos factos e direitos se transcrevem na
integra:

1- O Centro de Estudos e Formação Profissional Diogo Dias Melgaz, Unipessoal, Lda., E.M.;

1.1  – A pluralidade de regimes jurídicos aplicáveis às Empresas Municipais;

1.2  – Dever de apresentar à Câmara e à Assembleia Municipal os documentos previsionais
a aplicar em cada ano civil e económico;

Conforme reuniões de trabalho que temos mantido sobre este assunto, importa para registo
e memória futura constatar que a Escola Profissional de Cuba, sendo uma empresa
Municipal, porquanto é detida em mais de 50% do seu capital social, neste caso esse
mesmo capital na integra pelo Município de Cuba, importa que a estrutura diretiva da
Escola, a Gerência da empresa, mas também a Câmara Municipal e a Assembleia
Municipal, a quem incumbe as competências atribuídas aos sócios no sentido que lhe é
dado pela lei comercial, estejam cientes que estamos na presença de uma entidade de
complexidade considerável, no que às normas legais que a regulam diz respeito.

Antes de mais, as empresas municipais são reguladas pela Lei n.º 50/2012, de 31 de
agosto, que até à data da presente informação já sofreu onze alterações ao seu conteúdo.

Ocorre que a lei mencionada no parágrafo anterior dispõe no art.º 21.º o seguinte:

Artigo 21.º

Regime jurídico
As empresas locais regem-se pela presente lei, pela lei comercial, pelos estatutos e,

subsidiariamente, pelo regime do setor empresarial do Estado, sem prejuízo das normas
imperativas neste previstas.

Assim sendo, para o normal funcionamento da empresa, importa que quem a ela está
ligado tenha noção de que lhe é aplicável também o Código das Sociedades Comerciais,
aprovado pelo Dec. Lei n.º 262/86, de 02 de setembro, na sua redação atual.

Também não pode ser descurado o Regime Jurídico do Setor Empresarial do Estado,
aprovado pelo Dec. Lei n.º 133/2013, de 03 de outubro na sua redação atual.

Estamos, pois, perante uma entidade híbrida, em que para umas matérias se está sujeita às
regras do direito privado, vide o exemplo do recrutamento de pessoal e gestão de recursos
humanos que não estão vinculados à LGTFP – Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas,
aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, mas sim à lei que
regula as relações laborais privadas, isto é, o Código do Trabalho, inserto na Lei n.º 7/2009,
de 12 de fevereiro na sua redação atual.

Já para outras questões, designadamente a aquisição de bens e serviços e também na
realização de empreitadas está sujeito às regras de Direito Público, cumprindo
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obrigatoriamente as regras do Código dos Contratos Público, aprovado pelo Dec. Lei n.º 18
/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual.

Outra das questões assaz pertinente tem que ver com o sistema contabilístico aplicável,
porquanto na Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, é mencionado o seguinte:

Artigo 31.º-A
Contabilidade das empresas locais

As empresas locais aplicam obrigatoriamente os regimes gerais de contabilidade previstos
no sistema contabilístico aplicável.

Ora, em função do em cima estipulado a empresa geria-se, e bem na nossa ótica, pelo SNC
aplicável ao setor privado.

Ocorre que em 2015, com a publicação do Sistema Nacional de Contabilidade das
Administrações Públicas, foi determinado no art.º 3.º o seguinte:

Artigo 3.º
Âmbito

1 - O SNC-AP aplica-se a todos os serviços e organismos da administração central, regional
e local que não tenham natureza, forma e designação de empresa, ao subsetor da
segurança social, e às entidades públicas reclassificadas, sem prejuízo do disposto no n.º 3
do presente artigo.

2 - Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por entidades públicas reclassificadas
as entidades que, independentemente da sua forma ou designação, tenham sido incluídas
nos subsetores da administração central, regional, local e segurança social das
administrações públicas, no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais,
nas últimas contas setoriais publicadas pela autoridade estatística nacional.

É consensualmente aceite entre a doutrina e a jurisprudência que as empresas municipais
são entidades públicas reclassificadas nos termos consignados no n.º 2 do art.º 3 em cima
mencionado, porquanto estão incluídas no Sistema Europeu de Contas Nacionais e
Regionais.

Este desiderato, força o CEFPDDM, Unipessoal, Lda., o quanto antes, a implementar o
SNC-AP.

Ainda no contexto contabilístico e de gestão financeira, em função dos argumentos em cima
expostos, à mesma empresa municipal é também, mutatis mutandis, aplicável o Regime
Financeiro das Autarquias Locais, inserto na Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua
redação atual, porquanto ali o legislador determina:

Artigo 1.º
Objeto
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1 - A presente lei estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades
intermunicipais.

2 - Sem prejuízo do disposto em legislação especial, as entidades mencionadas nas alíneas
d) a g) do artigo seguinte estão sujeitas ao regime previsto nas normas da presente lei que
expressamente as refiram.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos da presente lei, consideram-se:

a) «Autarquias locais», os municípios e as freguesias;

b) «Entidades intermunicipais», as áreas metropolitanas e as comunidades intermunicipais;

c) «Setor local», o conjunto de entidades incluídas no subsetor da administração local das
administrações públicas no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais,
nas últimas contas setoriais publicadas pela autoridade estatística nacional;

d) «Entidades associativas municipais», as entidades com natureza, forma ou designação
de associação, participadas por municípios, independentemente de terem sido criadas ao
abrigo do direito público ou privado, com exceção das entidades intermunicipais;

e) «Empresas locais», as sociedades constituídas ou participadas nos termos da lei, nas
quais as entidades públicas locais participantes possam exercer, de forma direta ou indireta,
uma influência dominante em razão da verificação de um dos seguintes requisitos, nos
termos do regime jurídico da atividade empresarial local:

i) Detenção da maioria do capital ou dos direitos de voto;

ii) Direito de designar ou destituir a maioria dos membros do órgão de gestão, de
administração ou de fiscalização;

iii) Qualquer outra forma de controlo de gestão;

f) «Serviços e fundos autónomos do setor local», todos os organismos do setor local,
dotados de autonomia administrativa e financeira, que não tenham natureza, forma e
designação de empresa pública, fundação ou associação públicas, mesmo se submetidos
ao regime aplicável a qualquer destas;

g) «Entidades públicas reclassificadas», as entidades, com natureza, forma e designação
de empresa pública, fundação ou associação públicas, que tenham sido incluídas no
subsetor administração local das administrações públicas no âmbito do Sistema Europeu de
Contas Nacionais e Regionais, nas últimas contas setoriais publicadas pela autoridade
estatística nacional;
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Reforçado o enquadramento jurídico das empresas municipais e o especial dever de
cuidado de quem nelas desempenha funções direta ou indiretamente, designadamente a
gerência e os titulares de cargos de direção na Escola Profissional, ainda que mesmo que
não remunerados, debrucemo-nos agora sobre os documentos provisionais da empresa
para o ano de 2025, onde o legislador na mesma Lei n.º 50/2012, regula no art.º 42.º o
seguinte:

Artigo 42.º
Deveres de informação das empresas locais

1 - Sem prejuízo do disposto na lei comercial quanto à prestação de informações aos
sócios, as empresas locais devem facultar, de forma completa e atempadamente, os
seguintes elementos aos órgãos executivos e deliberativos das respetivas entidades
públicas participantes, tendo em vista o seu acompanhamento e controlo:

a) Projetos dos planos de atividades anuais e plurianuais;

b) Projetos dos orçamentos anuais, incluindo estimativa das operações financeiras com o
Estado e as autarquias locais;

c) Planos de investimento anuais e plurianuais e respetivas fontes de financiamento;

d) Documentos de prestação anual de contas;

e) Relatórios trimestrais de execução orçamental;

f) Quaisquer outras informações e documentos solicitados para o acompanhamento
sistemático da situação da empresa local e da sua atividade, com vista, designadamente, a
assegurarem a boa gestão dos fundos públicos e a evolução institucional e económico-
financeira.

2 - A violação do dever de informação previsto no n.º 1 implica a dissolução dos respetivos
órgãos da empresa local, constituindo-se os seus titulares, na medida da culpa, na
obrigação de indemnizar as entidades públicas participantes pelos prejuízos causados pela
retenção prevista nos nºs 2 e seguintes do artigo 44.º

3 - As empresas locais enviam à Direção-Geral das Autarquias Locais, anualmente e nos
termos por esta definidos, através de aplicação disponibilizada para o efeito:

a) Os documentos referidos no n.º 1;

b) A informação relativa aos artigos 32.º, 37.º, 40.º e 41.º;

c) Os elementos a que se referem as alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.
º 133/2013, de 3 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 75-A/2014, de 30 de setembro, e 42
/2016, de 28 de dezembro.
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Nestes termos, somos a apensar os documentos previstos nas alíneas em cima destacadas
- vide doc. n.º 1, já aprovados pela gerente - vide doc. n.º 2 - no âmbito das competências
que lhe são cometidas pelo Código das Sociedades Comerciais, e acompanhados pelo
parecer do Fiscal Único, a SROC – Oliveira, Reis & Associados, conforme exigido no j) do n.
º 6.º do art.º 25.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, na sua redação atual – vide doc. 3.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/457 de 3 de Fevereiro de 2025.

Resolução:

A Câmara deliberou:

1.º - Tomar conhecimento integral do teor da presente informação, registando que a Escola
Profissional de Cuba, sendo uma empresa Municipal, porquanto é detida em mais de 50%
do seu capital social, neste caso esse mesmo capital é detido na integra pelo Município de
Cuba, importa que a estrutura diretiva da Escola, a Gerência da empresa, mas também a
Câmara Municipal e a Assembleia Municipal, a quem incumbe as competências atribuídas
aos sócios no sentido que lhe é dado pela lei comercial, estejam cientes que estamos na
presença de uma entidade de complexidade considerável, no que às normas legais que a
regulam diz respeito.;

2.º - Para os efeitos de fiscalização e controlo consignados nas alíneas a), b) e c) do n.º 1
do art.º 41.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, na sua redação atual, tomar conhecimento
formal dos seguintes documentos previsionais do CEFPDDM, Unipessoal, Lda. E.M:

2.1 - Plano de atividades anuais e plurianuais;

2.2 - Orçamento anual de 2025, incluindo estimativa das operações financeiras com o
Estado e as autarquias locais;

2.3 - Planos de investimento anuais e plurianuais e respetivas fontes de financiamento;

3.º - Remeter o assunto para a Assembleia Municipal de fevereiro para os mesmos fins
previstos nos pontos 1.º e 2.º;

4.º - Registar que os mesmos documentos devem ser remetidos Direção-Geral das
Autarquias Locais, nos termos por esta definidos, através de aplicação disponibilizada para
o efeito.

Processo 587/2025. Procedimento Genérico. Prova desportiva/passeio de ciclismo
denominada “LifeRiding 2025 Condeixa - Albufeira

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a informação n. º 06/2025, do Serviço de Proteção Civil, da autoria
do Técnico Superior José Borracha, cuja temática é a seguinte:
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1.º - LifeRiding 2025 Condeixa/Albufeira – Trip de Bicicleta;

1.1.º - Passagem do percurso pelo concelho de Cuba perante vias rodoviárias tuteladas
pela autarquia;

1.1.1.º - Necessidade de Emissão de Parecer por parte da Câmara Municipal.\

Vem a LifeRiding, com sede em 869 Avenue de la republique rez-de-Chaussée 59700
Marcq-en-Baroeul, em Franca, representada pelo Sr. Emanuel Bárbara Donário (vide doc.
1), promotora do passeio/trip velocipédico denominado “LifeRiding 2025 Condeixa
/Albufeira”, que se realizará entre os dias 02 e 07 maio 2025 solicitar a emissão de um
parecer favorável com vista à realização do Evento em questão (vide doc. 2).

A prova/passeio na qual a Requerente solicita o parecer dispõe de Regulamento próprio
encontrando-se os seus participantes e equipamentos de apoio devidamente identificados e
sinalizados para o efeito (vide doc. 3) tendo ainda, a Requerente juntado ao processo o
parecer das Forças de Segurança (vide doc. 4).

Na documentação remetida pela Requerente foi possível identificar que a 5 ª etapa do
passeio/trip velocipédico a realizar na data de 06 de maio com início na aldeia de Telheiro e
final na vila de Aljustrel, a mesma passará por Cuba via Estrada Nacional 387 (EN 387),
Estrada da Circunvalação, Rua do Norte, Rua 1º de Maio, Alameda Bento de Jesus Caraça -
direção Passagem Hidráulica, Caminho Municipal 1008 e Caminho Municipal 1030 –
direção Trigaches (vide doc. 5).

Atentos aos factos acima explanados e, analisando a documentação remetida, deveremos
proceder à validação da mesma emitindo o parecer favorável registando não haver
inconveniente na passagem nos percursos sob jurisdição do Município de Cuba devendo o
promotor articular com as Forças de Segurança territorialmente competentes, a
necessidade de garantir a máxima segurança para os elementos participantes da Prova
bem como, para os utilizadores da via pública em questão.

Quanto ao direito aplicável, registamos que compete à Câmara Municipal ao abrigo das
competências que lhe são cometidas pelo Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de
março, pronunciar-se sobre a pretensão do requerente, senão vejamos:

Artigo 4.
Provas desportivas de outros veículos

1 - Às provas desportivas de outros veículos, com ou sem motor, aplica-se o disposto no n.º
1 e nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 3.º.

2 - A entidade requerente deve ainda juntar parecer da federação ou associação desportiva
respetiva, que poderá ser sob a forma de «visto» sobre o regulamento

da prova.
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Ou seja:

Artigo 3.º
Provas desportivas de automóveis

1 - O pedido de autorização para realização de provas desportivas de automóveis deve ser
apresentado na câmara municipal do concelho onde as mesmas se realizem ou tenham o
seu termo, no caso de abranger mais de um concelho.

2 - Para efeitos de instrução do pedido de autorização, a entidade organizadora da prova
deve apresentar os seguintes documentos:

a) Requerimento contendo a identificação da entidade organizadora da prova, com
indicação da data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, bem como a
indicação do número previsto de participantes;

…

e) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso não seja a
câmara municipal onde o pedido é apresentado;

…

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/479 de 4 de Fevereiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Ao abrigo da competência que é atribuída à Câmara Municipal pelo art.º 3.º n.º 2 al. e)
do Dec. Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, emitir parecer favorável à passagem
da prova desportiva/passeio de ciclismo denominada “LifeRiding 2025 Condeixa -
Albufeira”, pelas vias rodoviárias que estão sob a sua jurisdição e que constam na presente
informação e no mapa anexo;

2.º - Determinar aos serviços competentes para da presente deliberação notificar o
requerente.

Processo 582/2025. Procedimento Genérico. 42ª Volta ao Alentejo Crédito Agrícola

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a informação n. º 05/2025, do Serviço de Proteção Civil, da autoria
do Técnico Superior José Borracha, cuja temática é a seguinte:

1.º - 42 ª Volta ao Alentejo Crédito Agrícola;
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1.1.º - Passagem do percurso pelo concelho de Cuba perante vias rodoviárias tuteladas
pela autarquia;

1.1. 1.º - Necessidade de Emissão de Parecer por parte da Câmara Municipal**.**

Vem a PODIUM EVENTS, SA, com escritório na Av. Eng. Duarte Pacheco, nº 19 – 6º D, em
Lisboa, promotora da prova velocipédica denominada “42ª Volta ao Alentejo Crédito
Agrícola”, que se realizará entre os dias 26 e 30 março 2025 solicitar a emissão de um
parecer com vista à realização do Evento em questão (vide doc. 1).

Após análise da documentação remetida pela Requerente foi possível identificar que a 1 ª
etapa da prova velocipédica a realizar na data de 26 de março com início na cidade de Beja
e final na cidade de Moura, a mesma passará por Cuba, via Estrada Nacional 258-1, Rua 1º
de Maio, Rua do Norte e Estrada da Circunvalação em direção à Estrada Nacional 387 (EN
387) – direção Vila de Frades (vide doc. 2).

Atentos aos factos acima explanados e, analisando a documentação remetida, deveremos
proceder à validação da mesma emitindo o parecer favorável registando não haver
inconveniente na passagem nos percursos sob jurisdição do Município de Cuba devendo o
promotor articular com as Forças de Segurança territorialmente competentes, a
necessidade de garantir a máxima segurança para os elementos participantes da Prova
bem como, para os utilizadores da via pública em questão.

Quanto ao direito aplicável, registamos que compete à Câmara Municipal ao abrigo das
competências que lhe são cometidas pelo Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de
março, pronunciar-se sobre a pretensão do requerente, senão vejamos:

Artigo 4.
Provas desportivas de outros veículos

1 - Às provas desportivas de outros veículos, com ou sem motor, aplica-se o disposto no n.º
1 e nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 3.º.

2 - A entidade requerente deve ainda juntar parecer da federação ou associação desportiva
respetiva, que poderá ser sob a forma de «visto» sobre o regulamento

da prova.

Ou seja:

Artigo 3.º
Provas desportivas de automóveis

1 - O pedido de autorização para realização de provas desportivas de automóveis deve ser
apresentado na câmara municipal do concelho onde as mesmas se realizem ou tenham o
seu termo, no caso de abranger mais de um concelho.
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2 - Para efeitos de instrução do pedido de autorização, a entidade organizadora da prova
deve apresentar os seguintes documentos:

a) Requerimento contendo a identificação da entidade organizadora da prova, com
indicação da data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, bem como a
indicação do número previsto de participantes;

…

e) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso não seja a
câmara municipal onde o pedido é apresentado;

…

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/476 de 4 de Fevereiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Ao abrigo da competência que lhe é atribuída pelo art.º 3.º n.º 2 al. e) do Dec.
Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, emitir parecer favorável à passagem da prova
desportiva de ciclismo denominada “42.º Volta ao Alentejo”, pelas vias rodoviárias que
estão sob a sua jurisdição e que constam na presente informação e no mapa anexo;

2.º - Determinar aos serviços competentes para da presente deliberação notificar o
requerente.

Processo 280/2025. Execução de garantia ou caução. Empreitada da Rua Serpa
Pinto, Lote 2

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem a Empresa H.Teixeira & c.ª Lda solicitar ao abrigo do disposto no artigo 295.ª do CCP,
a liberação de 15% do valor da caução referente à empreitada em epígrafe.

Dado que se verifica a existência de liberação anterior de 60%, correspondente ao dois
primeiros anos, e tendo decorrido mais um ano dessa circunstância, poderá a CM ao abrigo
do disposto na alínea c) do n.º 5 do artigo 295.ª do CCP proceder à liberação dos restantes
15%.

À consideração superior

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/302 de 23 de Janeiro de 2025.

Resolução:
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A Câmara, por unanimidade, deliberou proceder à liberação de 15% da caução, nos termos
da informação do Arqto. Helder.

Processo 601/2025. Ampliação Cemitério Vila Alva - Declaração Interesse Publico
Municipal - Aquisição de Parcela de Prédio Rústico.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara a Informação n.º 09/2025, do Jurista, Chefe da Divisão de Ambiente,
Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade, Dr. Vitor Fialho, datada de 02 de fevereiro de
2025, onde é explanada a seguinte temática:

1. - Projeto de Ampliação do Cemitério de Vila Alva;                  
1.1-Proposta de declaração de interesse público municipal na expropriação inerente à
consequente necessidade de aquisição de parcela de terreno do prédio inscrito sob o art.º
27, da secção D – freguesia de Vila Alva, propriedade de José Manuel Santos de Brito –
área a expropriar de 2.430,96 m2;
1.1.1 - Negociação prévia com o proprietário;
1.1.2 – Posição da Câmara sobre a proposta apresentada.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/491 de 4 de Fevereiro de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

a) – Propor à Assembleia Municipal que, na sua sessão de fevereiro de 2025,  ao abrigo
dos art.ºs 4.º, 10.º e 14.º n.ºs 2 e 3 da Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, na sua redação
atual, conjugados com o art.º 159.º n.º 1 do Dec. Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua
redação atual, declare o interesse público municipal na aquisição de uma parcela de
2.430,96 m2 a extrair do prédio rústico inscrito na matriz predial sob o art.º 23, secção D, da
freguesia de Vila Alva, para que nessa parcela possa ser implantado o projeto de ampliação
do cemitério de Vila Alva;

b) – Sem prejuízo das diligências inerentes à posição assumida na alínea a), fazendo uso
do art.º 11.º do Código da Expropriações, tendo obtido a concordância prévia do titular do
prédio mencionado no número anterior, efetuar a aquisição por via do direito privado
obedecendo às seguintes premissas:

b.1) - Aquisição de uma fração do prédio rústico inscrito na matriz predial sob o art.º 23 da
Secção D, da freguesia de Vila Alva;

b.2) - A fração/parcela a adquirir tem uma área total de 2.430,96 m2;
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b.3) - Por essa parcela o Município de Cuba está disponível para aceitar a sua compra pelo
valor de 5.000€ - Cinco mil euros - acrescidos das seguintes condições complementares:

b.3.1) - Assunção da responsabilidade de tratamento e execução de todos os atos e
contratos necessários à celebração do negócio jurídico, bem como dos respetivos
encargos, tais como:

b.3.2) - Junto da entidade competente conseguir a autorização para fracionamento da
parcela, mediante a execução das tarefas necessárias recorrendo a Técnico de Cadastro
Predial a expensas da autarquia, e de acordo com as competências que são cometidas a
estes últimos pelo ponto i) da alínea b) do art.º 19.º do Dec. Lei n.º 72/2023, de 23 de
agosto, diploma que aprova o novo Regime Jurídico do Cadastro Predial;

b.3.3) - Autonomizar a parcela em causa, junto do Serviço de Finanças diligenciar para
existência de artigo matricial próprio, e suportando os encargos inerentes;

b.3.4) - Obtenção da certidão permanente do prédio de origem, imprescindível à outorga do
contrato de compra e venda, diligência a efetuar a expensas da autarquia;

b.3.5) - Suportar junto de profissional habilitado, os encargos inerentes à elaboração e
outorga do contrato de compra e venda;

b.3.6) - Registo na Conservatória Predial do contrato de compra e venda, e do novo prédio
resultante do fracionamento, com a nova área sobrante do prédio rústico 23 - Secção D, ou
seja, 29.596,00 m2 – 2.490,96m2 = 27.165,04 m2; b.3.7) - Garantia e assunção da
responsabilidade, que ficará plasmada no contrato escrito, de, no novo limite do cemitério,
as águas pluviais e as águas residuais que sairão do cemitério serão canalizadas através
de tubagem até à linha de água mais próxima, tubagem essa que ficará enterrada no
subsolo em vala com profundidade mínima de 1,20m, situação que não ocorre atualmente
conforme se poderá verificar na fotografia em anexo.

c) - Atendendo a que não é possível fracionar o prédio atual, respeitando a área mínima de
cultura consignada na Portaria 19/2019, de 15 de janeiro, isto é, 4 hectares para terreno de
regadio, ou 8 hectares para terreno de sequeiro, lançar mão do art.º 4.º n.º 1 do Código das
Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, na sua redação atual,
onde o legislador determina:

*Artigo 4.º \ Expropriação por zonas ou lanços

1 - Tratando-se de execução de plano municipal de ordenamento do território ou de projetos
de equipamentos ou infraestruturas de interesse público, podem ser expropriadas de uma
só vez, ou por zonas ou lanços, as áreas necessárias à respetiva execução. …

d) - À cautela e sem prescindir, embora se possa defender a dispensa da declaração de
utilidade pública a que alude o art.º 10.º do mesmo diploma, porquanto no art.º 11.º é dito
que:
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*Artigo 11.º \ Aquisição por via de direito privado

1 - A entidade interessada, antes de requerer a declaração de utilidade pública, deve
diligenciar no sentido de adquirir os bens por via de direito privado, salvo nos casos
previstos no artigo 15.º, e nas situações em que, jurídica ou materialmente, não é possível a
aquisição por essa via. …

e) – Não obstante existir acordo prévio com o proprietário, o Município de Cuba ainda
assim, através do seu órgão competente, Assembleia Municipal, conforme plasmado no art.
º 14.º n.ºs 2 e 3 do Código das Expropriações, declarará o interesse público na
expropriação, evitando, desse modo, potenciais interpretações distintas dos
condicionalismos insertos no art.º 11.º quando se afirma e passamos a transcrever : “…
salvo nos casos previstos no artigo 15.º, e nas situações em que, jurídica ou materialmente,
não é possível a aquisição por essa via.”

f) - Ao presente procedimento é também aplicável o disposto no art.º 159.º do RJIGT,
aprovado pelo Dec. Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual, onde o legislador
estipula que:

*Artigo 159.º \ Expropriação por utilidade pública*

1 - Podem ser expropriados os terrenos ou os edifícios que sejam necessários à execução
dos programas e dos planos territoriais, bem como à realização de intervenções públicas e
instalação de infraestruturas e de equipamentos de utilidade pública. 
…

g) - Face à relevância em acelerar o procedimento, será elaborado contrato promessa de
compra e venda, onde constarão as cláusulas em cima enunciadas com as devidas
adaptações, sendo que com a sua outorga o Município de Cuba entregará ao alienante o
valor de 2.500€ (dois mil e quinhentos euros) a título de sinal, e com essa mesma outorga
existirá formal e voluntariamente, tradição da coisa para a autarquia, por forma a que
possam ser iniciadas as obras de ampliação do cemitério.

h) - O contrato definitivo será outorgado após formalização da separação dos prédios nas
diversas entidades que terão que intervir no processo, momento em que serão entregues os
restantes 2.500€, sendo que nessa altura a Câmara Municipal já terá que ter cumprido a
obrigação de executar a intervenção mencionada no ponto 2.2.º.   i) – Registar que a
parcela que se pretende adquirir não está sujeita a qualquer restrição específica em sede
das plantas de Ordenamento e de Condicionantes do PDM, apenas lhe sendo aplicável as
regras gerais sobre intervenção em prédios rústicos.

Processo 519/2025. Candidatura_apoio_emprego_em_mercado_aberto

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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Foi presente à Câmara a informação nº 06/2025, da autoria da assistente operacional,
Cláudia Chagas, datada de 30/01/2024, cuja temática em baixo se apresenta:

Relativamente ao pedido efetuado pela Sra. Vereadora Dra. Sandra Serrano, é intenção
desta autarquia, apresentar uma candidatura, ao Instituto de Emprego e Formação
Profissional na medida - Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas c/
Deficiência e Incapacidade, designado por, Emprego Apoiado em Mercado Aberto,
doravante, EAMA, para integração de um trabalhador, pelo período de doze meses,
eventualmente renovável.
O trabalhador a integrar irá exercer funções inerentes à categoria de assistente operacional,
designadamente, no âmbito de apoio administrativo da Unidade de Educação, Ação Social,
Saúde e Desporto (UEASSD).
Mais informo que, de acordo com o regulamento em vigor, este trabalhador irá auferir a
retribuição mínima mensal garantida, atualmente com o valor de 870,00 €.

No apuramento da despesa efetiva, deve-se ter em conta as seguintes condições:

a)  De acordo com a 1ª Revisão do Regulamento (13/07/2023) e do Decreto-Lei nº 290
/2009, artigo 70º, a comparticipação do IEFP corresponde a uma percentagem da
remuneração, em conformidade com os seguintes escalões, até ao montante máximo
definido para cada escalão:

Escalão Comparticipação do IEFP

N.º Capacidade de trabalho % da remuneração Limite máximo

1 75% a 90% 10% 25% do IAS*

2 60% a 74% 30% 75% do IAS

3 45% a 59% 50% 120% do IAS

4 30% a 44% 70% 170% do IAS

*Valor do IAS (Indexante dos Apoios Sociais) em 2025: 522.50€; Portaria n.º 6-B/2025/1, de
6 de janeiro.

b)  À entidade empregadora e ao IEFP cabe a responsabilidade pelos custos com as
contribuições devidas à segurança social pelo valor correspondente à retribuição paga, nos
termos da alínea a), cabendo aos trabalhadores os custos com as mesmas pela totalidade
da retribuição recebida.

c)  O escalão de comparticipação do IEFP pode variar ao longo do tempo em resultado do
aumento ou diminuição da capacidade de trabalho do trabalhador, alterando-se em
consequência os custos com a parte da retribuição e encargos sociais da responsabilidade
da entidade empregadora.
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1.  

d) A comparticipação prevista na alínea a), é atribuída até à cessação do contrato de
trabalho em regime de emprego apoiado:

Por qualquer dos meios previstos na legislação geral reguladora do contrato de
trabalho;\

Por integração no regime normal de trabalho.

Assim, a estimativa da despesa associada a esta medida de emprego será a seguinte:

Duração: 12 meses, data prevista de início: 01/03/2025 a (28/02/2026)

Despesa no ano: 2025

Valores Globais com a candidatura, de acordo com o regulamento do IEFP - 1ª
Revisão (13/07/2023):

1.1 -  Remuneração Base:

      870,00 € x 10 meses = 8 700,00 €

1.2 - Subsídio de alimentação:

      6,00 € x 21 dias x 10 meses = 1 260,00 €

1.3 - Encargo da entidade com a Segurança Social (23,75%):

      870,00 € x 23.75% x 10 meses = 2 066,25€ 

1.4 - Seguro de Acidentes Trabalho: 150.00 €

1.5 - Subsídio de Natal:

     870,00€ /12 x 10 meses = 725,00 €

1.6 - Subsídio de Férias:

     870,00€ /12 x 10 meses =725,00 €

Valor total de 13 626,25 €

2 - Comparticipação efetuar pelo IEFP que, atendendo ao facto de o candidato ainda não
ter sido sujeito à avaliação pela intervenção da equipa técnica, ponderamos por referência
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um escalão médio, designadamente, 3º escalão a que corresponde uma comparticipação a
efetuar pelo IEFP, de 50%:

 2\.1 - Remuneração Base:\
           870,00€ x 10 meses x 50% = 4 350,00 €

 2\.2 - Segurança Social a cargo da entidade (23.75%):\
          870,00€ x 23.75% x 10 meses x 50% = 1 033,12 €

 2\.3 - Subsídio de Natal:\
          870,00€ /12 x 10 meses x 50%  = 362,50 €

 2\.4 - Subsídio de Férias:\
          870,00€ /12 x 10 meses x 50% = 362,50 €

Valor total de 6 108.12 €

3-  Despesa efetiva da entidade promotora:

Remuneração Base:
8 700,00 € - 4 350,00 € = 4 350,00 €

  Encargo da entidade com a Segurança Social (23,75%):\
  2 066,25€ - 1 033,12 € = 1033,13 €

 Subsídio de Natal:\
 725,00 € - 362,50 € = 362,50 €

 Subsídio de Férias:\
 725,00 € - 362,50 € = 362,50 €

O valor total da despensa do Ano de 2025 é de 6 108.13 €

Despesa no ano: 2026

4 -  Valores Globais com a candidatura, de acordo com o regulamento do IEFP - 1ª Revisão
(13/07/2023):

 4\.1- Remuneração Base:\
        870,00€ x 2 meses = 1 740,00 € 

 4\.2 - Subsídio de alimentação:\
         6,00€ x 21 dias x 2 meses = 252,00 €   
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 4\.3 - Encargo da entidade com a Segurança Social (23,75%):\
         870,00€ x 23.75% x 2 meses = 413,25 €    

 4\.4 - Seguro de Acidentes Trabalho: 150,00 €      

 4\.5 - Subsídio de Natal:\
         870,00€ / 12 x 2 meses = 145,00 €    

 4\.6 - Subsídio de Férias:\
          870,00€ / 12 x 2 meses = 145,00 €

Valor total de 2 846.25€

5 - Comparticipação efetuar pelo IEFP (3º Escalão):

5.1 - Remuneração Base:
870,00€ x 2 meses x 50% = 870,00 €

5\.2 - Segurança Social a cargo da entidade (23.75%):\
         870,00€ x 23.75% x 2 meses x 50% = 206,62 €   

5\.3 - Subsídio de Natal:\
        870,00€ / 12 x 2 meses x 50% = 72,50 € 

5\.4 - Subsídio de Férias:\
        870,00€ / 12 x 2 meses x 50% = 72.50 €

Valor total de 1 076.62 €

6 - Despesa efetiva da entidade promotora:

Remuneração Base:
1 740,00 € - 870,00 € = 870,00 €

 Segurança Social a cargo da entidade (23.75%):\
 413,25 € - 206,62 € = 206,63 € 

 Subsidio de Natal:\
 145,00 € - 72,50€ = 72,50 €   

 Subsidio de Férias:\
 145,00 € - 72,50 € = 72,50 €

O valor total da dispensa do ano de 2026 é de 1 221.63 €
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7 - Atendendo à comparticipação por parte do IEFP, nos termos previstos na legislação,
conclui-se que os custos a suportar por esta autarquia são os seguintes:

O valor total a cargo da entidade é de 7 329.76 €
Por informação prestada pelo serviços financeiros os valores acima descritos encontram-se
acolhidos no orçamento municipal sobe o documento DI-68/2025 com o nº sequencial
44919.

Face ao exposto, considerando que os pressupostos necessários à submissão da
candidatura se encontram reunidos, em caso de concordância superior, sou a propor que a
presente informação, por força das competências que são cometidas ao Presidente do
órgão executivo do município, pela alínea o) do n.º 1 do art. 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12
de Setembro, na sua redação atual, no que concerne ao estabelecimento e distribuição da
ordem do dia das reuniões desse mesmo órgão, deve a presente informação ser remetida à
reunião ordinária da câmara municipal, para que nela possa ser deliberado a aprovação da
candidatura.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1 - Ao abrigo da alínea r) do nº 1 do art.º 33º da Lei nº 75/2013, de 12 setembro, submeter
ao IEFP, a aprovação da candidatura, no âmbito da Medida de Emprego Apoiado em
Mercado Aberto, tendo como base as condições em cima descritas.

2 - Regista-se que a presente despesa gera encargos plurianuais, necessitando como tal de
aprovação da Assembleia Municipal.

2.1 - Atentos os valores em causa constata-se que essa autorização enquadra-se na
deliberação tomada pela Assembleia Municipal em 27 de dezembro de 2024 que legitima os
órgãos do executivo a contraírem despesas plurianuais que não excedem 30.000 € em
cada um dos anos desse encargo.

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público

Sem assuntos

Aprovação da ata:

Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-
se a presente ata que foi aprovada, em minuta, por unanimidade, depois de lida em voz alta
na presença dos membros da Câmara, que a rubricaram.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 11:25
horas.
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E eu, José Francisco Ribeiro Roque, Coordenador Técnico, redigi a presente ata, que
assino com o Senhor Presidente.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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